
PARECER Nº 642, de 2019.
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 152, DE 2019
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva a regulamentação do exercício do trabalho em empresas de transporte de passageiros sobre trilhos e dá outras providências.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias (de 25/03 a 29/03/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame desta respeitável Comissão, a fim de ser apreciado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º do Regimento Interno.
Este é o relatório.
Passamos a opinar:
Verificamos que o presente Projeto de Lei tem por objetivo estabelecer condições especiais para o exercício profissional em empresas de transporte de passageiros sobre trilhos, que alcança o transporte metroviário, metroferroviário, trens metropolitanos e demais modais assemelhados.

Cabe ressaltar que os direitos trabalhistas previstos neste projeto de Lei, em sua maioria já estão garantidos em quase todos os acordos coletivos das categorias e são praticados pelas empresas.
A matéria é relativa ao Direito do Trabalho (CF, art. 22, I), portanto inserida no rol de competência legislativa privativa da União.
Portanto, entendemos que o mesmo extrapola a competência legislativa desta Casa, uma vez que cabe a União cumprir as referidas atribuições.
Assim, acreditamos que a medida em tela afronta o artigo 22, I, da Constituição Federal e não apresenta sintonia com o princípio da Separação dos Poderes, expresso em nossa Carta Magna, conforme transcrição a seguir:
(a) “Artigo 24 - Compete privativamente à União legislar sobre:

“I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;” (grifo nosso)
(...)
Dessa forma, diante do exposto, não somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 152/2019.
a) Daniel Soares - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 12/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Marta Costa - Janaina Paschoal - Thiago Auricchio - Heni Ozi Cukier - Emidio de Souza (favorável ao projeto) - Gilmaci Santos - Tenente Nascimento - Dra. Damaris Moura - Carlos Cezar - Marina Helou 

